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II - Tipo de Operador: Aeroagrícola;
III - Tipo de Operação: Operações Aeroagrícolas comer-

ciais;
IV - Regulamentação: RBHA 137.
Art. 2º - Independente do exposto na presente Portaria, as

operações somente poderão iniciar-se e manter-se enquanto os se-
guintes documentos estiverem válidos:

I - Autorização de Funcionamento, emitida pela Superin-
tendência de Regulação Econômica e Acompanhamento de Mercado
- SRE publicada no DOU; e

II - Registro de estabelecimento no MAPA.

JOÃO LUÍS BARBOSA CARVALHO

COMANDO DA AERONÁUTICA
GABINETE DO COMANDANTE

PORTARIA No- 787/GC3, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010

Aprova o Regulamento da Diretoria de En-
genharia da Aeronáutica.

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto no inciso XI do art. 23 da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto no 6.834, de 30 de
abril de 2009, e considerando o que consta do Processo nº
67100.002499/2009-DV, resolve:

Art. 1º Aprovar a edição do ROCA 21-69 "Regulamento da
Diretoria de Engenharia da Aeronáutica"(*), que com esta baixa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 847/GM3, de 19 de dezembro
de 1996, publicada no Diário Oficial da União nº 247, de 20 de
dezembro de 1996, Seção 1, página 027796.

Ten.-Brig. do Ar JUNITI SAITO

(*) O Regulamento de que trata a presente Portaria será publicado no
Boletim do Comando da Aeronáutica (BCA).

PORTARIA No- 788/GC3, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010

Aprova a reedição da ICA 36-15 "Instrução
Reguladora do Quadro de Oficiais Espe-
cialistas da Aeronáutica".

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade
com o previsto nos inciso XIV do art. 23 da Estrutura Regimental do
Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº 6.834, de 30 de
abril de 2009, tendo em vista o disposto nos art. 2º e 8º do Decreto
nº 1.145, de 20 de maio de 1994, e considerando o que consta do
Processo nº 67400.003525/2010-45, resolve:

Art. 1º Aprovar a reedição da ICA 36-15 "Instrução Re-
guladora do Quadro de Oficiais Especialistas da Aeronáutica
(IRQOEA)"(*), que com esta baixa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 627/GC3, de 1º de julho de
2009, publicada no Boletim do Comando da Aeronáutica nº 125, de 8
de julho de 2009, página 4250 e no Diário Oficial da União nº 124,
de 2 de julho de 2009, Seção 1, página 11.

Ten.-Brig. do Ar JUNITI SAITO

(*) A Instrução de que trata a presente Portaria será publicada no
Boletim do Comando da Aeronáutica (BCA).

COMANDO DA MARINHA
GABINETE DO COMANDANTE

PORTARIA No- 411/MB, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010

Incorpora o Navio-Patrulha MACAU à Ar-
mada.

O COMANDANTE DA MARINHA, no uso das atribuições
que lhe conferem os art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de
junho de 1999, e o art. 26, inciso V, do Anexo I ao Decreto nº 5.417,
de 13 de abril de 2005, e considerando o disposto nos art. 1-2-1 e 1-
2-3 da Ordenança Geral para o Serviço da Armada (OGSA), aprovada
pelo Decreto nº 95.480, de 13 de dezembro de 1987, resolve:

Art. 1º Incorporar à Armada o Navio-Patrulha MACAU.
Art. 2º Classificar o Navio-Patrulha MACAU como navio de

3ª classe.
Art. 3º Até sua transferência para o Setor Operativo, o Na-

vio-Patrulha MACAU ficará na condição de Navio Solto, subor-
dinado ao Diretor-Geral do Material da Marinha, sediado em For-
taleza-CE.

Art. 4º Nomear o Capitão-de-Corveta MAURÍCIO DO NAS-
CIMENTO PINTO para exercer o cargo de Comandante do Navio-
Patrulha MACAU.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor no dia 30 de novembro
de 2010.

Almirante-de-Esquadra JULIO SOARES
DE MOURA NETO

Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 1.320,
DE 11 DE NOVEMBRO DE 2010

Dispõe sobre a estrutura, organização e
funcionamento da Comissão Nacional de
Residência Multiprofissional em Saúde -
CNRMS.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E O MI-
NISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhes
confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição
Federal, e

Considerando a Lei no 9.394/1996, que estabelece as di-
retrizes e bases da educação nacional e o Decreto no 5.773/2006, que
dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e ava-
liação de instituições de educação superior e cursos superiores de
graduação e sequenciais nos sistema federal de ensino;

Considerando a Lei no 11.129/2005, que institui a Resi-
dência em Área Profissional da Saúde e criou a Comissão Nacional
de Residência Multiprofissional em Saúde - CNRMS;

Considerando a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.077,
de 12 de novembro de 2009, que estabelece as atribuições da
CNRMS, órgão deliberativo de caráter colegiado;

Considerando a necessidade de revisão do Regimento Interno
desta Comissão, em decorrência de análise e deliberação do referido
órgão, resolvem:

Art. 1º Fica instituída a estrutura, organização e o funcio-
namento da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em
Saúde - CNRMS.

CAPÍTULO I
DA COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA MULTI-

PROFISSIONAL EM SAÚDE
Art. 2º A Comissão Nacional de Residência Multiprofis-

sional em Saúde (CNRMS), órgão colegiado de deliberação, criada
pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, tem por finalidade atuar
na formulação e execução do controle dos Programas de Residência
Multiprofissional em Saúde e Residência em Área Profissional de
Saúde.

§ 1º Os membros titulares e suplentes da CNRMS serão
indicados pelas respectivas instituições, órgãos e segmentos que a
compõem.

§ 2º O membro suplente atuará nas faltas e impedimentos do
t i t u l a r.

§ 3o Os membros suplentes poderão participar das reuniões
concomitantemente com a presença dos titulares, desde que finan-
ciados pelo próprio segmento e com direito à voz.

§ 4º Os membros da Comissão exercem função não re-
munerada de relevante interesse público e, quando convocados para
reuniões que exijam deslocamento, farão jus a transporte e diárias, na
forma da legislação.

Art. 3º São instâncias componentes da estrutura da
CNRMS:

I - Plenário;
II - Coordenação-Geral;
III - Secretaria-Executiva;
IV - Subcomissões; e
V - Câmaras Técnicas
Seção I - Do Plenário
Art. 4º O Plenário, instância de deliberação da CNRMS,

constituído pelo conjunto de membros titulares ou dos seus respec-
tivos suplentes, instala-se com a presença de metade mais um de seus
membros.

Parágrafo único. O Plenário somente poderá deliberar por
maioria simples de votos dos membros presentes da CNRMS.

Art. 5º Compete ao Plenário da Comissão Nacional de Re-
sidência Multiprofissional:

I - elaborar diretrizes e estabelecer competências para a or-
ganização e avaliação dos Programas de Residência Multiprofissional
e em Área Profissional da Saúde;

II - estabelecer normas pertinentes ao seu âmbito de atua-
ção;

III - autorizar e reconhecer os Programas de Residência Mul-
tiprofissional em Saúde e Residência em Área Profissional da Saúde,
bem como credenciar as instituições habilitadas para oferecê-los;

IV - avaliar os Programas de Residência Multiprofissional
em Saúde e Residência em Área Profissional da Saúde, zelando para
que funcionem de acordo com os princípios e diretrizes do SUS e que
atendam às necessidades sócio-epidemiológicas da população bra-
sileira;

V - sugerir modificações ou suspender a autorização dos
Programas de Residência Multiprofissional em Saúde e Residência
em Área Profissional da Saúde que não estiverem de acordo com a
legislação e regulamentação aplicáveis;

VI - registrar certificados de conclusão em Programas de
Residência Multiprofissional em Saúde e Residência em Área Pro-
fissional da Saúde, de validade nacional, com especificação de área
profissional, com respectivo número de registro profissional, e área de
concentração do Programa;

VII - fixar a duração e a carga horária mínima e máxima
para a Residência Multiprofissional em Saúde e a Residência em
Área Profissional da Saúde;

VIII - propor e adotar medidas visando à qualificação e à
consolidação de Programas de Residência Multiprofissional em Saúde
e Residência em Área Profissional da Saúde;

IX - propor e adotar medidas para a melhoria das condições
educacionais e profissionais dos residentes;

X - promover e divulgar estudos sobre a Residência Mul-
tiprofissional em Saúde e Residência em Área Profissional da Saú-
de;

XI - propor e adotar medidas objetivando a articulação da
Residência Multiprofissional em Saúde com a graduação e com outras
formas de pós-graduação;

XII - propor políticas educacionais para a Residência Mul-
tiprofissional em Saúde e Residência em Área Profissional da Saúde,
em consonância com as necessidades regionais e nacionais;

XIII - propor formas de integração da CNRMS com Ins-
tituições de Ensino e/ou Saúde, governamentais ou não, visando ao
aprimoramento da educação nos programas de Residência;

XIV - criar Subcomissões, por meio de ato normativo pró-
prio, sempre que matérias e demandas assim o exigirem, estabe-
lecendo o prazo de funcionamento e os temas e questões específicas
sobre as quais deverão apresentar estudos e ou emitir pareceres;

XV - criar Câmaras Técnicas para assessoramento perma-
nente da Comissão nas questões relacionadas à autorização e re-
conhecimento dos programas de Residência.

Seção II - Da Presidência
Art. 6º A Presidência da CNRMS, exercida pelo Diretor de

Hospitais Universitários Federais e Residências em Saúde do Mi-
nistério da Educação em consonância com o inciso I do Art. 4º da
Portaria Interministerial nº 1077, constitui instância de recurso da
CNRMS, a quem compete:

I - homologar propostas de atos normativos aprovadas pela
CNRMS, encaminhando-os para publicação em diário oficial;

II - decidir, de forma terminativa, sobre os recursos apre-
sentados em sede de processos de avaliação, regulação e supervi-
são.

Seção III - Da Coordenação-Geral
Art. 7º A Coordenação-Geral, instância diretora da CNRMS,

é composta pelos membros titulares dos Ministérios da Saúde e da
Educação, a saber, os respectivos Diretores da Diretoria de Hospitais
e Residências (DHR) da Secretaria de Educação Superior do Mi-
nistério da Educação e do Departamento de Gestão da Educação na
Saúde da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
do Ministério da Saúde, que exercerão, respectivamente, as funções
de Coordenador-Geral e de Coordenador Adjunto.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Coorde-
nador-Geral, o Coordenador Adjunto assumirá as atribuições na sua
integralidade.

Art. 8º São atribuições da Coordenação-Geral da CNRMS:
I - convocar e presidir as reuniões, seminários e encontros

promovidos pela CNRMS;
II - homologar a pauta e atas das reuniões após aprovação do

Plenário;
III - expedir e assinar pareceres e atos normativos decor-

rentes das decisões do Plenário;
IV - resolver questões de ordem;
V - determinar a realização de estudos solicitados pelo Ple-

nário;
VI - exercer, nas sessões plenárias, o voto de qualidade em

caso de empate; e
VII - expedir e assinar atos normativos necessários à or-

ganização interna da CNRMS e de suas instâncias, ad referendum do
Plenário.

Seção IV - Da Secretaria-Executiva
Art. 9º A Secretaria- Executiva, função auxiliar da CNRMS,

será exercida pelo Secretário Executivo, escolhido entre os membros
da Comissão, com mandato de seis meses, cabendo reconduções.

§ 1o O Plenário da CNRMS indicará também, entre seus
membros, o Secretário Executivo Adjunto, com a função de apoio e
substituição do titular nas suas faltas e impedimentos;

§ 2º À Secretaria- Executiva compete:
I - assumir as incumbências que lhe forem delegadas pela

Coordenação-Geral da CNRMS, relativas às atividades da CNRMS;
II - distribuir às Subcomissões e às Câmaras Técnicas pro-

cessos de sua competência específica;
III - propor medidas que visem à melhoria das técnicas e

métodos de trabalho;
IV - propor medidas sobre matéria de caráter geral ou es-

pecífico para apreciação e decisão do Plenário;
V - secretariar as reuniões do Plenário;
VI - coordenar a elaboração do relatório anual das atividades

cumpridas e o plano de trabalho para o ano seguinte; e
VII - coordenar e supervisionar, administrativamente, as ati-

vidades das instâncias que compõem a estrutura da CNRMS.
§ 3o Para o exercício de suas funções, a Secretaria Executiva

contará com suporte técnico-administrativo, de informática, de es-
tatística, de documentação, divulgação e protocolo, de arquivo e ser-
viços gerais, da Diretoria dos Hospitais Universitários Federais e
Residências de Saúde do Ministério da Educação.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DE ASSESSORAMENTO DA CNRMS
Seção I - Das Subcomissões
Art. 10 As Subcomissões, instâncias de assessoramento da

CNRMS, serão criadas por proposição do Plenário da CNRMS, apro-
vadas por maioria simples de votos, com finalidade de examinar
matérias e questões de natureza específicas, para subsidiar decisões
do Plenário.

§ 1º As Subcomissões terão composição mínima de três
membros, indicados pelas instituições, segmentos e órgãos repre-
sentados na CNRMS com aprovação do Plenário.

§ 2º Cada Subcomissão elegerá um coordenador de suas
atividades, entre seus componentes.

§ 3º As Subcomissões funcionarão por prazo determinado,
nos termos do ato de sua criação.
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